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À margem do horizonte: 
um helenista e a  antropologia*
O rd ep  J .  T rin d a d e-S erra
Talvez seja necessário explicar, prim eiram ente, por que traze ­
mos aqui à  consideração a obra de um  especialista n a  cham ada Fi­
lologia Clássica — ou m elhor, de um  estudioso do am plo dom ínio 
da  Classische A ltertum sivissenschaft, como dizem  os alem ães, em pre­
gando um a íórm ula bem m ais com preensiva; esclareçam os logo que 
não  são ensaios filológicos, no sentido estrito  do term o, estes que 
abordarem os. T ra tam , em larga m edida, de questões que podem in i­
cialm ente enquadrar-se  n a  área  de in teresse da H istória da Filo­
sofia, m as a transcendem  em m uitos sentidos; n a  verdade encerram  
análises de aspectos fundam enta is da cu ltu ra  helénica. A discussão 
e rud ita  de alguns dos textos básicos dos grandes pensadores gregos 
em preendida por Eudoro de Sousa (no prim eiro dos referidos estu ­
dos, principalm ente) visa não apenas a  esclarecer-lhes o sentido, 
propor um a in terp re tação  dos mesmos e dos sistem as que ai se de­
lineiam , m as tam bém  a  desvelar um a e s tru tu ra  profunda, subjacente 
a ta is  edifícios teóricos. O procedim ento herm enêutico é digno de 
n o ta  por m uitos motivos; deixemos, contudo, aos que laboram neste 
campo o exame da abordagem  dos aludidos escritos filosóficos pro­
posta  pelo au to r de H orizonte e C om plevientariedade  — uma abor­
dagem  fundada em postulados que ele se em penha em fazer bem  
explícitos —, e tam bém  o ju lgam ento  de suas teses, a nosso ver bas­
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ta n te  originais, acerca de P latão  e Heráclito, p .ex., assim  como a 
ta re fa  de avaliar o alcance da crítica (às vezes algo velada, m as 
nem  por isso m enos rad ica l), contida nos ensaios aqui em causa, 
a esquem as e clichês consagrados em inúm eras obras acerca da 
tra je tó ria  do filosofar n a  Grécia. Destaquemos, quanto  a isso, ape­
nas a sua rejeição decidida do ponto  de vista cronológico-progres- 
sivo (enfoque que faz dos textos dos cham ados pré-socráticos um  
prólogo canhestro  a  P latão  e Aristóteles) e o em penho de Eudoro 
de Sousa em dem onstrar, con tra  a  opinião corrente, o acordo pro- 
iundo  en tre  H eráclito e Parm ênides, v .g . Aliás, é um a tôn ica dos 
livros ora discutidos a ten ta tiv a  de pôr a m anifesto a unidade essen­
cial da filosofia helénica, p a ra  além  das divergências dos sistem as 
particu lares — estas bem perceptíveis e sublinhadas, às vezes a té  
com exagero, em incontáveis trabalhos histórico-críticos.
Mais im porta assinalarm os o que pode, nos ditos ensaios, in te ­
ressar aos antropólogos (à p arte  o fato , já  m encionado, de que em 
fim  de contas abordam  aspectos m uito significativos de um a cu ltu ­
ra ). Talvez baste p ara  m ostrá-lo  re fe rir o seu tem a cen tra l: a d is­
cussão das relações profundas en tre  a “m ítica do horizonte” e a 
m etafísica n a  Grécia, ou, de um  modo m ais amplo, en tre  mitologia 
e filosofia. Podemos mesmo dizer que a í se exam inam  certas bases 
com uns ao m ito, de um  lado, e de outro, ao  pensam ento  filosófico- 
-científico (considerado n as  suas origens) que o tem  tom ado como 
tem a de reflexões no Ocidente. Ninguém ignora, com efeito, que a 
m itologia foi posta em causa já  pelos prim eiros pensadores gregos.
P a ra  m aior clareza, devemos ainda, de início, ind icar o que 
Eudoro de Sousa cham a de m ito; com este term o designa apenas 
n a rra tiv a s  “trad icionais” cujo assunto pode ligar-se à esfera re li­
giosa, e tra ta m  de “prim eiras ou de ú ltim as coisas”. Procede, neste  
ponto, como T urner (1968; cf. a respeito T rindade-Serra, 1977) e 
ao contrário  de Lévi-Strauss e B arthes, en tre  outros, que em pregam  
a palavra  em questão de form a bem m ais elástica.
É no segundo dos ensaios aqui exam inados que Eudoro de Sousa 
define m ito  da m aneira  referida, com emprego da  notabilíssim a fó r­
m ula: “n a rra tiv a  que t r a ta  das origens prim eiras ou dos fins ú lti­
mos”. Ora, estam os falando  de um  especialista em A ristóteles; logo, 
ele sem dúvida deve te r  percebido que esta  sua definição, a  não  
ser pela palavra  “n a rra tiv a ”, coincide perfe itam ente  com a  de M e­
tafísica  d ad a  pelo E stagirita . Mas se o advertiu , não  o com entou 
nem  explicou. E o ponto é m uito significativo . . .  Pode mesmo insi­
nu a r-se  aqui a suspeita de um  “ato fa lho” — ou de um a sábia 
malícia.
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Mas vejam os como em seu principal ensaio (1975) é abordada 
a "m ítica do horizonte”.
Verifica-se de im ediato que Eudoro de Sousa não se lim ita, à 
m aneira  de tan to s  especialistas em seu campo, a a lin h ar estórias 
correlacionáveis de um  modo superficial pela constância aparen te  
de um  motivo. Sua pesquisa se efetua num  plano m ais profundo, 
e no corpus dos m itos exam inados busca pôr a m anifesto a existên­
cia de um a representação, a  m uitos títulos, fundam enta l. Este p ro ­
ceder lhe facu lta  êxitos notáveis: é assim, por exemplo, que ele 
consegue religar os dados da “geografia m ítica” de Hesíodo aos que 
de form a explícita, n a  obra deste poeta, descrevem os sucessos “cos- 
mogônicos”. A análise poderia ir  além : logo se percebe, com efeito, 
que a  ten ta tiv a  aí realizada de assinalar o ‘campo’ da mitologia 
do horizonte se articu la  a um  outro ensaio, de visada bem  mais 
am pla — o de defin ir o próprio horizonte da mitologia grega. De 
qualquer medo, depois de te r  apontado e identificado a  represen­
tação basilar, “subjacente e subagente”, como diz, aos m itos em 
causa, volta-se o estudioso p a ra  as obras dos principais filósofos 
gregos, cujo pensam ento  nos descreve como inscrito  nos mesmos 
limites, fundado no mesmo substra to  profundo onde ss apóia a “co­
dificação m itológica”. A inda neste  ponto seu proceder diverge do 
que é h ab itua l en tre  os historiadores da filosofia “clássica”, que 
se conten tam  em acusar nos textos dos pensadores helénicos — re ­
cuando, . quase sempre, no m áxim o até  os jônios — a recorrência de 
certos tem as e glosas “m itológicas” ; podem ser citados a  propósito 
os ilustres exemplos de Gigon, G uthrie, K ahn , K irk  e Raven, Nestle, 
Stokes, Zeller e Mondolfo e t caeteri. Eudoro de Sousa, pelo contrário , 
preccupa-se em to rn a r  pa ten te  um  dado m uito m ais fundam ental, 
quando iden tifica  num  postulado básico das especulações dos filó­
sofos gregos (de Tales a  Proclo, segundo seu modo de ver) o mesmo 
'conteúdo’ de um  ‘princípio’ elem entar da m ítica.
Não cabe aqui discutirm os o acerto  ou desacerto com que apon­
ta  a “idéia-chave” — um  conceito de Seligm an (1962) m uito bem 
utilizado pelo estudioso cu ja obra com entam os — da m etafísica 
“clássica”. Seja como for, parece inegável a  correspondência entre, 
de um  lado, a imagem, ou as m últiplas e cam biantes im agens, de 
um  horizonte extrem o p a ra  além  do qual se acha  unido e confun­
dido o que, em form as diversas ou opostas, aquém  se m anifesta  
(Noite-Dia, C éu-T erra etc.), simbólica representação, a bem  dizer, 
ubíqua nos mitos, e de outro  a idéia de um a cesura, ao mesmo 
tem po limes e lim en, en tre  o originado “vário” e a Origem “u n a ” — 
sem som bra de dúvida um  le it-m otiv  do pensam ento  m etafísico.
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A vançaríam os um  outro passo p a ra  sugerir que não  apenas a 
"c ifra” do horizonte se m ostra  (ou se oculta) sob m uitas form as no 
tesouro da m ítica — onde, inclusive, se vê p ro je tad a  de m aneira  
ideal ta n to  no espaço quanto  no tem po, pois constitu iria , en tre  outras 
coisas, o traço  indefinível que m arca a  d iferença en tre  as dimensões 
pelos gregos designadas com os nom es de chrõnos e de aiõn  — m as 
aparece in scrita  n a  p rópria  e s tru tu ra  dos relatos mitológicos.
L évi-Strauss (1967) assinalou o jogo in térm ino  de contradições 
que nestes se acum ulam  e m ultiplicam  sem nu n ca  se resolverem, 
m algrado todo esforço; m as a í onde vê, por assim  o dizermos, o 
trab a lh o  de Sísifo de um a dialética frustre , pode-se im aginar um a 
acom odação ao esquem a da “com plem entariedade”, ta l como a  de­
fine Eudoro de Sousa. Um a n a rra tiv a  de processus cosmogônico, v.g., 
in ic ia-se  sem pre, e de form a inevitável, por sugerir de algum  modo 
a  irrupção  das d iferenças num  “ind iferen te” — que é o único capaz 
de absolvê-las de to d o .. .  Assim o ‘recuo’ (às vezes figurado como 
‘avanço’ n a  escatalogia) p a ra  onde os m itos começam ou acabam  
dá-se  neles como o único (e de qualquer je ito  inexequível) meio de 
solucionar-lhes as contradições. O que dissemos dos rela tos cosmo- 
gônicos poderá estender-se com facilidade a outros de teo r sem e­
lh an te , caso se aceite a tese de T urner (opus cit.) sobre a  na tu reza  
lim inar das n a rra tiv a s  mitológicas. Outro dado é preciso a in d a  que 
assinalem os em  apoio do ponto de vista esboçado: ta n to  quanto  o 
khorism ós m etafísico, o “corte” m ítico, que a  lin h a  in tang ível do h o ­
rizonte de m uitas form as represen ta , se, por um  lado, denuncia a 
separação e a  diferença, por outro, oferece testem unho, o único pos­
sível, da  unidade “an te rio r” (ou ulterior) assim  p re ssu p o s ta ... Po­
de-se, pois, descrevê-lo como um a brisura, em  term os de Laporte e 
D errida (cf. D errida, 1973, p. 80).
M as voltemos a Eudoro de Sousa. P a ra  explicar-nos o sentido 
da represen tação  fundam en ta l que subj az ao discurso m etafísico e 
define, ao mesmo tem po, o vasto campo mítico por ele exam inado, 
recorre ao modelo de um a teoria  física (a m esm a, aliás, de que as 
implicações filosóficas fasc inaram  B achelard; cf. idem  1972) elabo­
rad a  pela Escola de Copenhagen. De acordo com estas teses, são 
com plem entares os conceitos de posição e im pulso (espaço e tem po) , 
perm anência e variação, contínuo e descontínuo (onda, p artícu la), 
m a té ria  e energia, determ inação e indeterm inação, etc. A dvirta-se 
que os term os “com plem entar”, “com plem entariedade” têm  aqui um  
significado bem  diverso do geométrico que m ais hab itua lm ente  lhe 
atribuím os. Referem -se a m anifestações logicam ente incom patíveis,
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con trad itó rias no âm bito da experiência comum, de um a m esm a rea­
lidade; aplicam -se assim, por exemplo, no caso das pesquisas sobrp 
a na tu reza  do elétron  em que dispositivos experim entais diveTsos — 
aparelhos construídos, como é inevitável, de acordo com nossa es­
tru tu ra  perceptiva — num  caso o identificam  como ‘p a rtícu la ’, nou­
tro  como ‘onda’ (paradoxo algo sem elhante verificou-se, m ais tarde, 
n as  investigações a  respeito dos constitu in tes do núcleo atôm ico). 
Citemos Eudoro de Sousa (1978, p. 12):
Certo dispositivo erperimental é uma pergunta ( . . . ) ,  outro 
dispositivo experimental é outra pergunta dirigida a uma rea­
lidade que supomos ser a mesma: um dos dispositivos recebe 
a resposta: “partícula” (descontínuo), e o outro recebe a res­
posta: “onda” (contínuo). Ora, na experiência e na lógica co­
mum dos homens, em sua vida cotidiana, é claro que as duas 
respostas são incompatíveis e contraditórias; pois uma coisa 
só não pode ser ao mesmo tempo contínua e descontínua. 
Trata-se, por conseguinte, de duas objetivações, a que certos 
físicos chamam de complementares, da mesma realidade. O 
mesmo acontece no estágio seguinte ao da física atômica, isto 
é, o do física das partículas intra-nucleares. Conforme a ener­
gia da colisão de uma com outra, em lugar da partícula coli­
dida podem surgir duas ou mais partículas, cada uma delas 
satisfatoriamente individualizável, com suas características pró­
prias, sem que o físico possa dizer que estas estivessem con­
tidas já naquela. Quer dizer: além de certa quantidade de 
energia de colisão, uma partícula é sim-ples (ou “elementar”); 
além dessa, a mesma partícula é complexa. Portanto ( . . . )  a 
situação verificada na física atômica (complementariedade 
onda-partícula) dá-se também na física nuclear (complemen­
tariedade simples-complexo). É certo que a primeira ( . . . )  já 
satisfaria, ao mesmo tempo, Bohr e Planck, depois de Inven­
tada nova linguagem matemática que dá razão, a sua razão, 
ao que era aparentemente contraditório (refiro-me aos dois 
métodos, ao da equação diferencial de Schrödinger e o do cál­
culo matricial de Heisenberg). Mas não me consta ( . . . )  que 
até hoje, se tenha inventado a linguagem matemática apro­
priada a dar razão à complementariedade simples-complexo. 
Todavia, uma coisa é certa: a estrutura da lógica comum e da 
comum experiência humana não pode dar razão a estas duas 
formas de complementariedade, nem a todas as demais que 
eventualmente se descubram.
Eudoro de Sousa apóia-se em G onseth n a  ten ta tiv a  de tra n s ­
por esta  situação experim ental e teórica p a ra  ou tras esferas do co­
nhecim ento; G onseth  fa la  em dois horizontes sucessivos de rea li­
dade, um  “ap a ren te” e outro “profundo”, o prim eiro dos quais ta m ­
bém  cham a de “m undo próprio do hom em ” (algo identificável ao
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domínio do “bom senso”). Observa que n ad a  nos leva a  suspeitar 
da existência do horizonte profundo enquanto não  nos deparam os 
com um  fenôm eno que tran sg rid a  a ordem  n a tu ra l em vigor no 
a rran jo  progressivo de experiências e noções estabelecidas ao nível 
do m ais im ediato; e conclui que o aludido teorem a da ciência m o­
derna figura como um a au tên tica  viragem  m etafísica, por conver­
te r  um a oposição polar em  ou tra  com plem entar — pois b asta  isso 
p a ra  forçar-nos a  adm itir que qualquer o u tra  dupla de noções si­
m étricas, inconciliáveis n a  esfera da lógica ou do bom senso, é pas­
sível, em tese, da  m esm a transfiguração.
Um a in tuição deste princípio amplo de com plem entariedade é 
o que à  análise de Eudoro de Sousa se revela como a “idéia-chave” 
da filosofia clássica e a c ifra  fu ndam en ta l de um  corpus m ítico. A 
linha  ex trem a onde Céu e T erra  continuam  unidos, onde coincidem 
o Dia e a  Noite, etc., figura o lim iar de sua separação, barre ira  
in transponível aos hum anos — assim  como a do “envolvente” que, 
uno em bora, se dá como origem de todas as d iferenças e contrastes 
percebidos. Em ambos os casos, acha-se assinalado que além  dos 
lim ites da  experiência coincidiriam  os opostos.
No prim eiro dós ensaios aqui em p au ta  diz o au to r de form a 
tax a tiv a  (cf. Sousa, 1975, p. 50, § 31): “M uitas razões h á  p a ra  crer, 
e nenhum a p a ra  duvidar, que os filósofos da G récia pelo menos 
tan to  e tão  bem  sabiam  acerca da m itologia do horizonte quanto  
e quão bem  julgam os nós conhecê-la.” Mas recusa-se de form a não 
m enos perem ptória a  ad m itir que da m itologia derivaram  o conhe­
cim ento por eles anunciado; com m ais clareza e insistência no seu 
últim o estudo, assevera mesmo não hav er cam inho “vom  M ythos zum  
Logos” (esté, aliás, é o títu lo  de um a obra fam osa de Nestle; re ­
pare-se  que assim  Eudoro de Sousa nega qualquer sentido ao p ro ­
je to  de inúm eros estudiosos no seu cam po). A ceitar a possibilidade 
de um  trân sito  sem elhante, em sua opinião, significa apenas ceder a 
um preconceito positivista, ao pressuposto de um  progresso em linha  
re ta  desde estágios “prim itivos” a outros “m ais elevados” de pensa­
m ento; e, por outro lado, im porta em não advertir a singularidade 
de um  evento, o da  em ergência da m etafísica (p ropriam ente  d ita) 
no âm bito da civilização helénica — pois em  inúm eras cu lturas onde 
floresceram  ou florescem mitologias riquíssim as isto  não  o c o rre u ... 
O au to r dos ensaios aqui exam inados acha-se m uito longe de con­
ceder que os gregos detiveram  o privilégio de um  ap ara to  intelec­
tu a l superior ao dos outros povos, capaz de p erm itir só a eles a 
execução do salto m iraculoso de um a “obscura” W eltanschauung  m í­
tica  à  consciência filosófica. Mesmo n a  Grécia, argum enta, a m e-
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tafísica não substitu iu  jam ais a mitologia, como deveriam  esperar 
os que enxergam  naquela um a superação desta; pelo contrário, o 
diálogo en tre  as duas verifica-se a inda audível nas obras dos g ran ­
des pensadores antigos. Inclusive no O cidente, assinala tam bém , só 
um a p rofunda cegueira nos faz crer que o m ito deixou de com an­
dar-nos a  vida: continua atuando, de form a talvez m ais poderosa 
porque menos evidente.
A divinha-se aqui a ten ta tiv a  de encam inhar a solução de um 
problem a crucial. Este só é enunciado com clareza e abordado de 
m aneira  d ire ta  no segundo dos estudos de que tra tam os; m as sua 
prem ência é advertida desde logo pelo au to r de Horizonte e Comple- 
m entariedade. Com efeito, se não  h á  passagem  viável do m ythos  ao 
logos, como se explica que a  idéia-chave dos m etafísicos gregos, os 
quais, de resto, conheciam  m uito bem  a  “m ítica  do horizonte”, coin­
cida com o oue n esta  se represen ta?
Advirtam os an tes de tudo que, ao opor lógos e m ythos, Eudoro 
de Sousa não o faz, como tan tos, pelo fácil cam inho de a linhar, 
de um  lado, a racionalidade, e do outro o “irrac ional” ou a fan tasia  
pura. Embora se om ita de assinalar a “diferença específica” en tre  
os dois referidos campos cognitivos, é certo que recusa de saída a 
tese do “pré-logism o”. A que ponto repudia este enfoque pode-se 
m edir pela violência de sua crítica  a  G uthrie, quando lhe verbera 
o fa to  de haver qualificado o m ito como “um  veículo m uito rude 
p a ra  a  com unicação da verdade” e suposto que “os jogos tão  sérios 
da im aginação não têm  as regras que um a racionalidade básica não 
deixa in frin g ir”. A firm a mesmo nessa a ltu ra  Eudoro de Sousa (1975, 
§ 25, p. 43): “jogo livre da  im aginação só existe na  im aginação de 
quem não sabe o que é jogo”.
Mas vejamos agora a sua resposta à  pergun ta  form ulada acima. 
Mitologia e filosofia, diz-nos o estudioso, acham -se n a  G récia sub­
m etidas ao regim e de um  mesmo “a priori”, que o é de toda  esta  
cultura, e se revela idealm ente configurado n a  religião helénica, 
cifrando seu ca rá te r “único” : espelham  am bas, isto é, um a comple- 
m entariedade aí (no domínio religioso) inscrita .
H á em ta l saída, aparen tem ente , um  tour de force, pois o au to r 
não explica em  que bases podem opor-se a mitologia (tal como a 
concebe) e a  religião, ou em que sentido deveremos en tender a 
precedência desta — cuja n a tu reza  “singu lar”, no caso grego, ta m ­
pouco dem onstra de modo satisfatório . O seu proceder neste ponto  
é digno de exame. Insp ira-se  nas teses de um  antropólogo germ âni­
co, Adolph -Jensen (cf. idem 1949, 1950), que efetuou suas pesquisas
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en tre  os nativos de Ceram, ilha  do arquipélago das Molucas. Estes 
indígenas cultuam  divindades que o referido estudioso cham ou de 
ãem a  (em pregando um  term o dos m arindan im  da  Nova Guiné, por 
eles utilizado na  classificação de certas figuras de seu p a n te o n ); quis 
assim  distingui-las de outras, adoradas pelo m undo afo ra  e conce­
bidas como transcenden tes ao universo. C aracteriza os ãema, pelo 
contrário , o fa to  de se rep resen tarem  de form a ín tim a ligados ao 
m undo, que no todo ou em p a rte  constitu íram  — não por um  ato 
criador, m as transfo rm ando-se num  elem ento v ital (e/ou num  do­
m ínio cósmico). A transfo rm ação  decorre sem pre de um  sacrifício, 
ou seja, do assassínio do ãem a: é bem  o caso de Hainuwele, por 
exemplo, que truc idada  pelos antecessores m íticos dos hom ens (de­
pois de seu crim e to rnados por sua vez m ortais), converteu-se em 
m uitas coisas ou trora  inexistentes n a  te rra , e sobretudo em  p lan ­
ta s  tuberosas — desde essa época o alim ento básico dos cerameses. 
Jensen  não  tem  dificuldade em  assinalar em ou tras áreas culturais, 
por toda a  face do globo, concepções sem elhantes; daí, opondo sem ­
pre  ãeuses (transcendentes) a ãema, conclui pela existência de duas 
form as básicas de religião, a “te ís ta” e a “cosmobiológica” (term o 
cunhado por Goetz, 1958), form as estas que relaciona a inda  com os 
regim es de vida dos caçaãores e coletores e dos plantadores p rim iti­
vos, respectivam ente. O não haver encontrado em p arte  algum a sis­
tem as religiosos que encarnassem  em estado puro estes dois tipos 
de concepções não o a tra p a lh a  m uito: as vicissitudes históricas, os 
contatos e em préstim os en tre  os povos explicam  tudo.
Estudiosos como K erényi e Eliade logo se aperceberam  da pos­
sibilidade de re lacionar estas idéias com o fa to  de que n a  Grécia 
podem  distinguir-se duas classes de en tes divinos, e duas form as de 
culto que se articu lam  a  sistem as de crenças em la rg a  m edida opos­
tos: de um  lado, a linham -se os olímpicos, o modelo litúrgico oficia­
lizado n a  Pólis, e “dou trinas” de um  conteúdo n itidam en te  te ís ta  
(a “teologia délfica” pode dar-se  como sua síntese m ais p e rfe ita ); 
de outro, colocam-se num es como Perséfone e D em éter, os cultos 
ctônicos e de m istérios, e seus ensinam entos. Kerényi, por exemplo, 
glosa de mil m aneiras a  “espectral” sem elhança en tre  as figuras 
de Kóre  e Hainuwele; p a ra  explicá-la, recorre à teo ria  jung u ian a  
dos arquétipos.
Eudoro de Sousa tam bém  sublinha o fato  de que todos os t r a ­
ços fundam entais assinalados por Jenses n a  caracterização dos ãema  
ceram eses e na  de seu culto convêm a descrever num erosos deuses 
adorados no m undo m editerrâneo antigo, e os ritos com que os ce­
lebravam ; frisa, em particu lar, a circunstância  de conviverem n a
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G récia clássica, num a m isteriosa harm onia, tão  diversos K ultb ilãern
— e é esta justam ente , a seu ver, a singularidade da religião helé­
nica. (Sua argum entação  denuncia, em alguns pontos, um a ten ta tiv a  
de glosar sob o u tra  form a o m ote n ietzscheano do encontro de apo- 
líneo e dionisíaco: não é por acaso que insiste  em relacionar D ioní- 
sio en tre  os deuses gregos “tipo ãem a”, coisa olvidada por K erényi, e 
apo n ta  no rum o de Delfos quando fala  no teísm o).
Todavia, em bora profundo conhecedor da área, não  acreditam os 
que Eudoro de Sousa pudesse responder com facilidade à pergun ta  
sobre se, v .g .,  os sumérios, os acadianos ou os h itita s  tinham , afina l 
de contas, um a religião “te ís ta” ou “cosmobiológica”. Tampouco logra 
ele o m enor êxito em suas ten ta tiv as  de expulsar dos cultos “m isté- 
ricos” a  idéia da transcendência  divina; m uitos argum entos em con­
trá rio  nos fornecem  suas próprias e b rilh an tes  considerações a  res­
peito das “catábases” gregas e próxim o-orientais.
Mas p a ra  ad m ira r é que ceda com ta n ta  facilidade à febre de 
con je tu ras d.e Jensen  um  estudioso que em ou tras de suas obras (v. 
Sousa, 1973) adverte com vigor con tra  o perigo das análises h isto - 
ricistas da  m itologia helénica; e que um  inimigo declarado do etno- 
centrism o helenófilo acabe por conferir à rsligião grega um  privi­
légio duvidoso, ao colocá-la num a posição axial donde abarcaria  o 
que pelas outras, m undo afora, por suposto se acha repartido  (em ­
bora reserve ao cristianism o o m érito da síntese suprem a — e assim  
com eta, a nosso ver, o pecado da K atho lizitã t denunciado por K arl 
Jaspers, 1960).
Ao seguir por esta  trilh a , deixa apenas em esboço ou tra  o m ui­
to m ais in teressan te  lin h a  de explanação — a  qual, em bora de teo r 
diverso, p arte  tam bém  de um  pressuposto básico já  assinalado: a  
m ítica e a  filosofia n a  G récia se o rien tam  por um a d iretriz  que as 
transcende e que faz parte , por assim  dizer de um  mesmo horizonte 
epistemológico ou cognitivo “profundo” — o de toda  a cu ltu ra  grega. 
A m encionada “d ire triz” pode ainda tom ar-se  como um  “vetor onto- 
Jógico” desta  cultura. P a ra  m elhor o explicarm os, é necessário fazer 
referência a m ais um a proposta notável contida nos ensaios em 
causa: a d5 um a “teoria d ram ática  do conhecim ento”.
De acordo com suas prem issas, será conform e ao d ram a desem ­
penhado ou vivido pelo sujeito (um a cultura, v .g .)  o que este (esta) 
objetivará  da realidade. No caso, pois, a ação produz o cenário — 
Eudoro de Sousa assim  corrobora p lenam ente  a  célebre corrigenda 
goeth iana do Evangelho de João: Im  A n fa n g  war áie T a tí m as 
adverte que nesse d ram a o sujeito e o real contracenam , tendo o
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últim o um  papel tam bém  a tivo . . .  A proxim a-se nessa a ltu ra , de 
M erleau Ponty, que m ais ou m enos da m esm a form a sublinha a 
origem  “dupla” de todo conhecim ento.
A o u tra  ten ta tiv a  levada a  cabo nas obras o ra  com entadas de 
explic itar a “d ire triz” fundam en ta l da  cu ltu ra  grega consiste em 
ap o n ta r p a ra  o processe a í operado de desocultação progressiva do 
Homem (que coloca n a  som bra a realidade dos hom ens, inclusive). 
Mas o au to r não a  leva a term o, preferindo dem orar-se num a a n á ­
lise da religião helénica baseada nas propostas de Jensen  — de um 
modo não m uito feliz, a nosso ver. Ocupa-se disso sobretudo no 
m ais recente de seus ensaios aqui considerados — o qual, em bora 
encerre m uitas idéias e intuições preciosas, não tem  o nível do 
prim eiro. Até se pode observar que enquanto  o Horizonte e Comple- 
m entariedade  se acha  construído com adm irável equilíbrio e sim e­
tria , o Sem pre o M esmo acerca do M esmo  figu ra um  lab irin to  onde 
a  própria Ariadne correria o risco de perder-se, e com o m elhor de 
seus novelos; talvez isto se deva a que a í Eudoro de Sousa está em ­
penhado em responder a um  crítico um  tan to  perplexo (cf. T rinda- 
de-Serra, 1978), cujo em baraço parece tê-lo  contam inado. Coisa curio­
sa ocorre no dito estudo: quando exam ina as estórias ceram esas re ­
portadas por Jensen, sem se preocupar com as conjeturas difusio- 
n istas deste, o helen ista  brasileiro realiza um  com entário in teressan ­
tíssimo, com observações percucientes sobre o tem po no m ito e o 
sentido da comemoração litú rg ica; m as chega a  ser confuso e su­
perficial nas suas divagações acerca da origem do politeísmo grego, 
encetadas com o arrière pensée  das teses do m encionado an tro p ó lo ­
go alemão.
Voltemos, todavia, a um  im portan te  problem a discutido nos dois 
ensaios. Quando re je ita  a  possibilidade de um  trân sito  historiável 
do m ito  ao lógos, Eudoro de Sousa está em penhado tam bém  no com­
bate  à  tese de que podem estabelecer-se, por assim  o dizermos, “re ­
lações de significação” en tre  enunciados mitológicos e filosóficos 
(um a imagem, m ítica figuraria, nesta  hipótese, como um  significante 
cujo significado um  teorem a m etafísico vem a explic itar); por isso, 
inclusive, usando ad hoc um a term inologia k an tian a , fa la  an tes do 
conform ar-se da m ítica e da m etafísica grega a um  mesmo a priori 
cultural.
A nosso ver, um  dos pontos altos de seus estudos c ifra-se na  
análise de um a percepção do horizonte — que m ostra  n ad a  te r  de 
ingênua — e de algum as das representações a ela associadas: exa­
m ina assim o modo como, a p a r tir  de um a im agem  concreta do
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m undo, o pensam ento  m ítico edifica, com o rigor de um a lógica 
profunda, um  sistem a coerente de símbolos. Chega a esboçar-se, nes­
sa  a ltu ra , com o ponto de referência  da trad ição  m itológica e filo­
sófica da Grécia, o projeto de um a “fenomenologia do horizonte” n a  
obra de Eudoro de Sousa (algo sim ilar parece te r  entrevisto  Bacca, 
quando erigiu a m esm a figura em signo da tran sfin itu d e ; cf. G arcia 
Bacca, 1940).
Os ensaios aqui discutidos não são, por certo, de fácil leitu ra. 
O estilo elegante m ais conciso quase a ponto do laconismo, a e ru ­
dição filológica e filosófica das análises, a complexidade do tem a, 
a  sutileza dos raciocínios exigem m uito do leitor; este vê-se, porém, 
recom pensado pela profundeza e o sentido original das teses de um  
estudioso n ietzscheanam ente avesso à ro tin a  teórica no campo de 
sua especialidade, e pelo poder sugestivo de suas idéias. Os a n tro ­
pólogos que já  tiveram  ocasião de se espan tar, por exemplo, com 
o “platonism o” das m íticas ioruba e austra liana , acharão  nestes li­
vros um a in teressan tíssim a abordagem  de problem as cruciais que 
sem pre os defron tam ; e assim  todos os que, de um a form a ou de 
ou tra , se preocupam  com o estudo de m ito-logias.
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